PARECER Nº 1328, DE 2009 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 891, DE 2007

De autoria do Deputado Lelis Trajano, o projeto em epígrafe dispõe sobre a manutenção de ambulância nas empresas privadas.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do então vigente Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias 30 de agosto a 5 de setembro de 2007, correspondentes às 97ª a 101ª  Sessões Ordinárias, recebendo uma emenda.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Após esgotar-se o prazo regimental para que a Comissão exarasse seu parecer, foi designado relator especial, que concluiu favoravelmente à aprovação da propositura, apresentando uma emenda, e contrário à Emenda nº 1.

Em seguida, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisado quanto ao seu mérito. Novamente esgotado o prazo regimental, fui designado para, na condição de relator especial, examinar os aspectos previstos no § 40 do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verifico que o autor da iniciativa pretende evitar que acidentes do trabalho venham a se tomar fatais. Quanto à emenda apresentada, dá nova redação ao artigo 2° do projeto, retirando a exigência da presença de paramédico, sob o argumento de que tal profissional não existiria no Brasil. Já a emenda apresentada pelo relator especial, que se pronunciou em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, aprimora o texto do artigo 2°, prevendo um motorista, um enfermeiro e um auxiliar de enfermagem, todos com treinamento específico.

Considerando-se que a exigência contida na proposição poderá evitar inúmeras mortes, entendemos que deva receber nosso apoio. Quanto às emendas apresentadas, julgamos que a emenda contida no parecer do relator especial, por ser mais ampla, melhor atende ao objetivo da propositura.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 891, de 2007, com a emenda apresentada no parecer do relator especial que se manifestou em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, e contrário à Emenda nº 1.

a) Said Mourad – Relator Especial

